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EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DE 
VALOR MÍNIMO PARA REPARAÇÃO DE DANOS. ART. 387, 
IV, DO CPP. REQUISITOS CUMULATIVOS. AUSÊNCIA DE 
PEDIDO EXPRESSO COM INDICAÇÃO DO MONTANTE E DE 
INSTRUÇÃO ESPECÍFICA. NECESSIDADE DE 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
provimento ao recurso especial do Ministério Público, visando à 
fixação de indenização mínima por danos morais à vítima com 
base no art. 387, IV, do Código de Processo Penal. A instância 
ordinária afastou a reparação de danos por falta de contraditório 
específico e ausência de indicação do montante pretendido na 
denúncia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se é possível 
a fixação de indenização mínima a título de reparação de danos 
causados pela infração penal quando não preenchidos os 
requisitos cumulativos de (i) pedido expresso na denúncia, (ii) 
indicação do valor pretendido, e (iii) realização de instrução 
específica para viabilizar o contraditório e a ampla defesa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça estabelece que a fixação de indenização 
mínima por danos morais na sentença penal condenatória, nos 
termos do art. 387, IV, do CPP, exige o preenchimento de três 
requisitos cumulativos: (i) pedido expresso na inicial; (ii) 
indicação do montante pretendido; e (iii) realização de instrução 
específica para assegurar o contraditório e a ampla defesa do 
réu.

Documento eletrônico VDA43839557 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/10/2024 10:14:05
Código de Controle do Documento: f1c9f105-d561-4ca7-bf6b-9fa773d050f5



4. No caso concreto, embora tenha havido pedido de 
indenização na denúncia, não foi indicado o valor pretendido, 
nem realizada instrução específica, o que viola o princípio do 
contraditório e da ampla defesa.
5. A decisão do Tribunal de origem está em conformidade com o 
entendimento consolidado no REsp n. 1.986.672/SC, que requer 
o atendimento dos requisitos cumulativos para a fixação de valor 
indenizatório mínimo na sentença penal condenatória.
6. A ausência de fatos novos ou elementos suficientes para 
afastar a jurisprudência consolidada inviabiliza o provimento do 
agravo regimental.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. Para a fixação de valor mínimo para reparação de danos na 
sentença penal condenatória, conforme art. 387, IV, do CPP, é 
necessário o cumprimento dos seguintes requisitos cumulativos: 
(i) pedido expresso na denúncia ou queixa; (ii) indicação do 
montante pretendido; e (iii) realização de instrução específica 
para garantir o contraditório e a ampla defesa.
2. A ausência de qualquer um dos requisitos acima impede a 
fixação da indenização mínima na sentença penal condenatória.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV; CPC/2015, art. 
292, V.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.986.672/SC, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, DJe de 21/11/2023; STJ, 
AgRg no REsp n. 2.008.575/RS, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, DJe de 7/3/2024; STJ, AgRg no REsp n. 
2.108.921/PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
de 20/3/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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6. A ausência de fatos novos ou elementos suficientes para 
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Tese de julgamento:
1. Para a fixação de valor mínimo para reparação de danos na 
sentença penal condenatória, conforme art. 387, IV, do CPP, é 
necessário o cumprimento dos seguintes requisitos cumulativos: 
(i) pedido expresso na denúncia ou queixa; (ii) indicação do 
montante pretendido; e (iii) realização de instrução específica 
para garantir o contraditório e a ampla defesa.
2. A ausência de qualquer um dos requisitos acima impede a 
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV; CPC/2015, art. 
292, V.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.986.672/SC, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, DJe de 21/11/2023; STJ, 
AgRg no REsp n. 2.008.575/RS, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, DJe de 7/3/2024; STJ, AgRg no REsp n. 
2.108.921/PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
de 20/3/2024.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto, em parte, o relatório 
de fl. 743 (e-STJ):

 

"Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 
105,III, “a”, da Constituição Federal, visando a impugnar o acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a fixação de valor mínimo para reparação dos danos morais 
causados pela infração exige apenas pedido expresso na inicial, sendo 
desnecessárias a indicação de valor e a instrução probatória 
específica."

 

A decisão recorrida negou provimento ao recurso especial.
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O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 1.527-1.532):

 

"O recorrente sustenta haver violação ao art. 387, IV, do Código de 
Processo Penal - CPP.

A sentença condenatória assim dispões acerca da indenização à 
vítima (e-STJ fl. 607):

 

"Fixo como valor mínimo para reparação (artigo 387, inciso IV, 
do CPP), pois o dano moral é presumido (in re ipsa), em 300 
(trezentos) salários mínimos, tendo em vista que a indenização 
por danos morais pelo dano morte vem sendo fixada entre 300 e 
500 salários pelo Egrégio Superior Tribuna . ' de justiça (AgRg 
no R."

 

O Tribunal do Estado do Rio Grande do Sul  afastou a reparação de 
danos, aos seguintes fundamentos:

 

"Em que pese se constate a existência de pedido expresso na 
exordial acusatória, de que fosse fixada indenização dos danos 
pelo juizo, não houve formação do contraditório especifico a 
respeito da matéria, razão pela qual não há falar em condenação 
do réu ao pagamento de indenização à vítima ou aos seus 
familiares". (fl. 480). "

 

O art. 387, inciso IV, do CPP, dispõe que “o juiz, ao proferir sentença 
condenatória, fixará valor mínimo para reparação dos danos causados 
pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido”.

Além disso, não se ignora o posicionamento desta Corte no sentido de 
que "Basta que haja pedido expresso na denúncia, do querelante ou 
do Ministério Público, para que seja possível a análise de tal 
requerimento". (STJ, AgRg no REsp n. 2.037.975/MS, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
14/9/2023.). 

No entanto, a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça ao 
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realizar o julgamento do REsp n. 1.986.672/SC, de relatoria do Ministro 
Ribeiro Dantas, modificou seu posicionamento, elencando como 
requisitos cumulativos para fixação de indenização decorrente do art. 
387, IV, do CPP, os seguintes:

a) o pedido expresso na inicial;

b) a indicação do montante pretendido; e

c) a realização de instrução específica a fim de viabilizar ao réu o 
exercício da ampla defesa e do contraditório.

Senão vejamos:

 

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ESTELIONATO. 
FIXAÇÃO DE VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO. INCLUSÃO 
DO NOME DA VÍTIMA EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. 
DANO MORAL IN RE IPSA. DESNECESSIDADE DE 
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA, NO CASO 
CONCRETO. EXIGÊNCIA, PORÉM, DE PEDIDO EXPRESSO E 
VALOR INDICADO NA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO, NA PEÇA ACUSATÓRIA, DA QUANTIA 
PRETENDIDA PARA A COMPENSAÇÃO DA VÍTIMA. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO, PARA 
EXCLUIR A FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO.

1. A liquidação parcial do dano (material ou moral) na sentença 
condenatória, referida pelo art. 387, IV, do CPP, exige o 
atendimento a três requisitos cumulativos: (I) o pedido expresso 
na inicial; (II) a indicação do montante pretendido; e (III) a 
realização de instrução específica a fim de viabilizar ao réu o 
exercício da ampla defesa e do contraditório. Precedentes desta 
Quinta Turma.

2. A Quinta Turma, no julgamento do AgRg no REsp 
2.029.732/MS em 22/8/ 2023, todavia, adotou interpretação 
idêntica à da Sexta Turma, no sentido de que é necessário 
incluir o pedido referente ao valor mínimo para reparação do 
dano moral na exordial acusatória, com a dispensa de instrução 
probatória específica. Esse julgamento não tratou da 
obrigatoriedade, na denúncia, de indicar o valor a ser 
determinado pelo juiz criminal. Porém, a conclusão foi a de que 
a indicação do valor pretendido é dispensável, seguindo a 
jurisprudência consolidada da Sexta Turma.

3. O dano moral decorrente do crime de estelionato que resultou 
na inclusão do nome da vítima em cadastro de inadimplentes é 
presumido. Inteligência da Súmula 385/STJ.

4. Com efeito, a possibilidade de presunção do dano moral in re 
ipsa, à luz das específicas circunstâncias do caso concreto, 
dispensa a obrigatoriedade de instrução específica sobre o 
dano. No entanto, não afasta a exigência de formulação do 
pedido na denúncia, com indicação do montante pretendido.

5. A falta de uma indicação clara do valor mínimo necessário 
para a reparação do dano almejado viola o princípio do 
contraditório e o próprio sistema acusatório, por na prática exigir 
que o juiz defina ele próprio um valor, sem indicação das partes. 
Destarte, uma medida simples e eficaz consiste na inclusão do 
pedido na petição inicial acusatória, juntamente com a exigência 
de especificar o valor pretendido desde o momento da 
apresentação da denúncia ou queixa-crime. Essa abordagem 
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reflete a tendência de aprimoramento do contraditório, tornando 
imperativa a sua inclusão no âmbito da denúncia.

6. Assim, a fixação de valor indenizatório mínimo por danos 
morais, nos termos do art. 387, IV, do CPP, exige que haja 
pedido expresso da acusação ou da parte ofendida, com a 
indicação do valor pretendido, nos termos do art. 3º do CPP c/c 
o art. 292, V, do CPC/2015.

7. Na peça acusatória (apresentada já na vigência do 
CPC/2015), apesar de haver o pedido expresso do valor mínimo 
para reparar o dano, não se encontra indicado o valor atribuído à 
reparação da vítima. Diante disso, considerando a violação do 
princípio da congruência, dos princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa e do sistema acusatório, deve-
se excluir o valor mínimo de indenização por danos morais 
fixado.

8. O entendimento aqui firmado não se aplica aos casos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, que continuam 
regidos pela tese fixada no julgamento do tema repetitivo 
983/STJ.

9. Recurso especial provido para excluir a fixação do valor 
indenizatório mínimo."

(REsp n. 1.986.672/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira 
Seção, julgado em 8/11/2023, DJe de 21/11/2023.)

 

No mesmo sentido são os seguintes precedentes de ambas as turmas 
que compõem a Terceira Seção desta Corte:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
INDENIZAÇÃO. ART. 387, INCISO IV, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. DANOS MATERIAIS. DENÚNCIA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR PRETENSAMENTE 
DEVIDO. FIXAÇÃO NA SENTENÇA. DESCABIMENTO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. À exceção da reparação dos danos morais decorrentes de 
crimes relativos à violência doméstica (Tema Repetitivo 
983/STJ), a fixação de valor mínimo indenizatório na sentença - 
seja por danos materiais, seja por danos morais - "[...] exige o 
atendimento a três requisitos cumulativos: (I) o pedido expresso 
na inicial; (II) a indicação do montante pretendido; e (III) a 
realização de instrução específica a fim de viabilizar ao réu o 
exercício da ampla defesa e do contraditório" (REsp 
1986672/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, 
julgado em 08/11/2023, DJe 21/11/2023).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.008.575/RS, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE ARMAZENAMENTO E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE ARQUIVOS DE PORNOGRAFIA 
INFANTO JUVENIL. ARTS. 241-A E 241-B. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. PEDIDO EXPRESSO. INDICAÇÃO DO 
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VALOR. NECESSIDADE. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Prepondera nesta Corte o entendimento de que para a fixação 
de valor indenizatório mínimo por danos morais, nos termos do 
art. 387, IV, do Código de Processo Penal - CPP, não é 
necessária a instrução probatória específica, mas se exige 
pedido expresso da acusação ou da parte ofendida na exordial, 
com a indicação do valor pretendido, nos termos do art. 3º do 
CPP c/c o art. 292, V, do Código de Processo Civil - CPC/2015.

1.1 Na hipótese, a peça acusatória (apresentada já na vigência 
do CPC/2015), apesar de expressamente conter o pedido do 
valor mínimo para reparar o dano moral das vítimas, não indicou 
o valor atribuído à reparação.

2. Não compete a esta Corte a análise de apontada violação a 
dispositivo constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.108.921/PR, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 
20/3/2024.)

 

Ressalta-se ainda que nos termos do Tema Repetitivo 983/STJ, "nos 
casos de violência contra a mulher praticados no âmbito doméstico e 
familiar, é possível a fixação de valor mínimo indenizatório a título de 
dano moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou da parte 
ofendida, ainda que não especificada a quantia, e independentemente 
de instrução probatória".

Como se vê, no caso dos autos, o agravante foi condenado pelas 
penas prevista no artigo 121, § 2º , incisos II, III e IV, combinado com o 
artigo 65, inciso III, alínea "d", ambos do Código Penal , de modo que 
não se aplica na espécie o tema Repetitivo 983/STJ.

Ademais, embora conste na denúncia pedido de indenização em favor 
da vítima, não foi apontando quantum devido, nem 
realizada a instrução específica a fim de viabilizar ao agravante o 
exercício da ampla defesa e do contraditório.

Desse modo, o acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência consolidada no âmbito deste Superior Tribunal."

 

Reforço, no caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o 
conhecimento da insurgência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : PAULO ROGERIO EGGRES BELHOME
ADVOGADOS : MAIRA DA SILVEIRA MARQUES - RS058326

GERMANO GIL DE SOUZA - RS122398

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : PAULO ROGERIO EGGRES BELHOME
ADVOGADOS : MAIRA DA SILVEIRA MARQUES - RS058326

GERMANO GIL DE SOUZA - RS122398

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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